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PARECER CONJUNTO Nº  DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 578/07. 
        Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Executivo, que visa instituir o Vale-
Alimentação, no valor de R$ 190,00 (cento e noventa reais) como benefício a ser concedido 
mensalmente aos servidores municipais em atividade da Prefeitura do Município de São 
Paulo, cuja remuneração bruta não ultrapasse o valor equivalente a 5 (cinco) salários 
mínimos vigentes à época de sua concessão. 
        De acordo com a propositura considera-se a remuneração mensal bruta a soma de 
todos os valores a que fazem jus os servidores públicos como parte de seus vencimentos 
mensais, excluindo-se apenas os pagos a título de auxílio-transporte, auxílio-refeição, 1/3 
(um terço) de férias, abono de permanência e vantagens indenizatórias ou eventuais. 
        Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei. 
        A propositura encontra fundamento ainda no art. 37, caput, da L.O.M. – segundo o 
qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara 
Municipal ao Prefeito e aos Cidadãos – no art. 30, I, da Constituição Federal e no art. 13, I, 
da Lei Orgânica, segundo os quais compete legislar sobre assuntos de predominante 
interesse local. 
        Trata-se de matéria sujeita ao quorum de maioria absoluta para deliberação, nos 
termos do art. 40, § 3º, XII, da LOM. 
        Ante ao exposto somos, 
        PELA LEGALIDADE. 
        Quanto ao mérito, as Comissões de Mérito entendem ser inegável o interesse público 
da proposta, razão pela qual manifestam-se 
        FAVORAVELMENTE. 
        Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor 
na medida em que as despesas com a execução do projeto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
        FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 
        Sala das Comissões Reunidas 
        COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 
        COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
        COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO” 
 


